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MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Alegria. Artigo 112, ‘caput’ e seu parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 947/2005. Servidor Público. Licença para mandato classista sem remuneração e limitada a uma única oportunidade. Violação ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, e 27, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, todos da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 112, caput e do seu parágrafo 2º da Lei n.º 947, de 15 de setembro de 2005, do Município de Alegria, que estabelece a licença do servidor municipal, sem remuneração e por uma única vez, para mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, por afronta aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, todos da Carta da República.

O Município de Alegria, devidamente notificado, sustentou que detém competência para legislar sobre matérias vinculadas ao interesse local, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. Aduziu que a concessão de remuneração ao servidor em exercício de mandato classista geraria prejuízo ao erário municipal, tendo em vista a necessidade de contratação de um servidor para desempenhar as funções do servidor, ora afastado. Afirmou que o artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, não é um preceito de observância obrigatória pelos Municípios. Referiu que a garantia prevista no artigo 8º da Constituição Federal, não contempla o direito à percepção de pagamento, quando do desempenho de mandato em entidade de classe. Requereu, por fim, a improcedência do pedido. 

 O Procurador-Geral do Estado, por sua vez, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico. Referiu que a manutenção da remuneração nos licenciamentos para o exercício de mandato sindical não foi erigida como princípio na Carta Federal. Logo, a previsão do artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual não pode ser entendida como obrigatória para os Municípios, que podem, nesta matéria, exercer livremente sua competência, por se tratar de assunto de interesse local, respeitada a garantia da liberdade sindical. Postulou, assim, a improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 128/134).
Conforme certidão da fl. 135 decorreu o prazo legal, sem que houvesse manifestação da Câmara Municipal de Vereadores de Alegria, quanto ao Ofício n.º 85/15-STP.

Vieram os autos com nova vista.

É o breve relatório.

2. Inicialmente, é importante consignar que a ação em exame não questiona a autonomia legislativa e administrativa do Município para organizar-se conforme melhor lhe aprouver. Ao erigir o Município à condição de ente federado, a Constituição Federal de 1988 deu-lhe considerável margem de liberdade normativa para definir a sua organização institucional.

Entretanto, é evidente que a autonomia institucional dos entes federados, sejam eles os Estados ou os Municípios, não é ilimitada. A Constituição Federal impõe uma série de restrições às autonomias de todos os entes da Federação, dentre as quais se destacam especialmente os direitos constitucionais previstos no sistema de direitos fundamentais contemplados no Título II da Constituição. 

As constituições modernas são caracterizadas por exercerem basicamente duas funções nos sistemas jurídicos; (a) a organização do Estado e seus Poderes; (b) a garantia dos direitos fundamentais do indivíduo em suas relações com o Estado. Os direitos fundamentais inseridos nas constituições exercem, por sua vez, distintos papeis, que podem ser assim sintetizados: (i) são direitos de defesa do indivíduo contra ações do Estado, também chamados de direitos negativos; (ii) são direitos dos indivíduos a prestações estatais devidas pelo Estado, também chamados de direitos positivos; (iii) são direitos de participação na vida política do Estado, denominados direitos políticos.

Os direitos fundamentais de defesa, ou direitos negativos, impõem ao Estado um dever de abstenção, de não intervenção ou de omissão de atos ou condutas que violem o bem, o interesse ou o valor protegido pela norma constitucional que protege o direito.
 Nessa função, esses direitos fundamentais operam como normas que limitam as competências do Estado, conforme esclarecem BODO PIEROTH e BERHARDT SCHLINK:

Por um lado, os direitos fundamentais têm uma função jurídico-objetiva pelo fato de limitarem a margem de atuação e de decisão do Estado. O Estado não pode fazer uso arbitrário de suas competências legislativas, administrativas e jurisdicionais, mas apenas pode fazer o uso que os direitos fundamentais permitirem. Estes são limites ou negação das competências do Estado e, nessa medida, normas de competência negativa.

Entre as possíveis formas assumidas pelos direitos de defesa estão os direitos à não afetação de posições jurídicas subjetivas que representem o exercício de uma liberdade constitucionalmente assegurada.
 Se a Constituição garante uma determinada liberdade ao indivíduo, o exercício dessa liberdade pode concretizar-se em determinadas posições jurídicas subjetivas. Por exemplo, o exercício da profissão de jornalista é uma posição jurídica subjetiva que concretiza o direito fundamental às liberdades de expressão e de imprensa.

Os direitos fundamentais de defesa impõem limites à atuação de todo e qualquer ente estatal definido na estrutura orgânica constitucional, ou seja, à União, aos Estados e aos Municípios. Entre os limites decorrentes da fundamentalidade do direito constitucional está à vedação de editar leis que eliminem ou restrinjam desproporcionalmente o conteúdo normativo do direito. Assim, todo direito fundamental negativo contemplado na Constituição impede ou restringe a autonomia legislativa de todos os entes da Federação, precisamente pela sua força de defesa do indivíduo vis-à-vis todas as estruturas do Estado.

A ação direta de inconstitucionalidade sub examine sustenta que a Lei Municipal do Município de Alegria que: (a) vedou a remuneração dos servidores públicos municipais eleitos para cargos de direção sindical no curso do mandato e (b) limitou a dispensa a um único mandato classista, viola o conteúdo essencial do direito fundamental à liberdade de associação profissional ou sindical, prevista no caput do artigo 8º da Constituição Federal, para os trabalhadores em geral, e no artigo 37, VI, para os servidores públicos.

É certo que não existe nenhum dispositivo expresso na Constituição Federal garantindo textualmente aos trabalhadores nem o direito à remuneração quando do exercício de direção sindical ou classista nem o direito ao exercício de mais de um mandato de direção na entidade classista ou sindical. O inciso VIII do artigo 8º proíbe apenas a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, até o final do mandato. Contudo, a ausência de dispositivo específico sobre a matéria não impede que o intérprete deduza da natureza jurídica e da função normativa do direito geral à liberdade de associação sindical, outros direitos mais específicos.

Como vimos, o direito do empregado ou servidor a candidatar-se a cargos de direção ou representação classista está garantido pelo artigo 8º, VIII, e artigo 37, VI, da Constituição. A função desse direito não é, essencialmente, a de tutelar um interesse privado ou pessoal de determinado trabalhador, mas a de proteger o interesse coletivo da classe laboral à qual ele pertence de ter uma estrutura institucional organizada para proteger seus direitos e interesses nas relações de trabalho, especialmente frente aos empregadores, estrutura institucional que somente pode existir e operar eficazmente com representantes eleitos dentro da própria classe dos trabalhadores interessados. 

Ora, a eficiência do sistema de representação classista e sindical depende de assegurar aos dirigentes dos órgãos de representação dos trabalhadores determinadas posições jurídicas que lhes protejam nas relações de trabalho. Sem essa proteção jurídica, é evidente que os trabalhadores que exercem cargos de direção classista estarão em situação de extrema vulnerabilidade no vínculo trabalhista com seus empregadores públicos ou privados, e essa vulnerabilidade seguramente inibirá a iniciativa de outros trabalhadores que queiram candidatar-se a cargos de direção ou representação classista ou sindical. 

Entre essas posições jurídicas que tutelam o direito fundamental à liberdade de associação sindical, em sua concretização no direito ao exercício de cargos de direção e representação classista, devem ser incluídos tanto o direito a continuar percebendo a remuneração no curso do mandato quanto o direito a ser reconduzido ao cargo pelos seus pares. Ou seja, uma interpretação constitucionalmente adequada das normas constitucionais que preveem o direito fundamental à liberdade de associação profissional ou sindical leva à conclusão de que essas posições jurídicas compõem o conteúdo normativo complexo do direito fundamental em questão. 

De fato, primeiro, a interrupção da remuneração no curso do mandato resulta em um drástico e potencialmente fatal desestímulo para o trabalhador dedicar-se à representação classista, já que, sendo trabalhador, é de se presumir que ele e sua família dependam da remuneração do trabalho para a própria subsistência. Segundo, a limitação da representação atinge a eficiência da representação classista nas relações entre empregados e empregadores. Se um determinado dirigente ou representante classista se revela particularmente qualificado e competente para o exercício da representação dos direitos e interesses da classe à qual pertence, então é de especial e relevante interesse dessa classe que ela continue sendo representada por este membro. Nesse caso, pode-se pensar na constitucionalidade de leis que estabeleçam um limite à possibilidade de recondução a cargos ou mandatos de representação ou direção classista, mas essa limitação há de ser razoável ou proporcional. 

No caso sub judice, a Lei Municipal n. 947/2005 do Município de Alegria impediu qualquer recondução, ao limitar o direito ao exercício de cargos de representação ou direção classista a um único mandato. Ora, evidentemente essa limitação atinge o conteúdo essencial do direito fundamental ao exercício de cargos de representação classista, derivado do direito fundamental à liberdade de associação profissional ou sindical, na medida em que enfraquece significativamente a eficiência do sistema de representação dos direitos e interesses dos trabalhadores nas relações de trabalho, ao impedir tout court que representantes e dirigentes qualificados e competentes na função de representação possam ser reconduzidos pelos seus pares. 

Na ação direta de inconstitucional em exame, a discussão jurídica sobre o conteúdo normativo do direito fundamental à liberdade de associação profissional ou sindical fica muito facilitada pelo fato de que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul disciplinou a matéria com normas mais concretas do que Constituição Federal. Com efeito, o artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta da Província, assim dispõe:

Art. 27 - É assegurado:

I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:

a) participar das decisões de interesse da categoria;

b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus associados e demais parcelas, a favor da entidade, desde que aprovadas em assembleia geral;

c) eleger delegado sindical;

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração indireta, estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano após o término do mandato sindical, salvo demissão precedida de processo administrativo disciplinar ou judicial.

§ 1º - Ao Estado e às entidades de sua administração indireta é vedado qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus servidores e empregados, bem como influência nas respectivas organizações.

§ 2º - O órgão estadual encarregado da formulação da política salarial contará com a participação paritária de representantes dos servidores públicos e empregados da administração pública, na forma da lei. 

Assim sendo, a expressão “sem remuneração”, inserida na parte do artigo 112, caput e do seu parágrafo 2º da Lei n.º 947, de 15 de setembro de 2005, do Município de Alegria, ao assegurar ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, vedando-lhe, contudo, o pagamento de remuneração, violou não apenas o estatuído no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, mas, também, as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental afiançado pela Carta Magna, preceitos de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto no caput do artigo 8º da Constituição da Província, que determina o respeito ao princípio federativo e à necessária simetria estrutural daí decorrente.

Na esteira deste entendimento, é também inconstitucional a expressão “por uma única vez”, pois intervém na liberdade de o sindicato estabelecer sua própria disciplina. Com efeito, não pode o Município de Alegria impor a forma ou o tempo de duração da representação sindical, na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 8º, estabelece que “é livre a associação profissional ou sindical”, sendo inconstitucional toda norma infralegal que intervém na liberdade associativa, estabelecendo restrições de molde a inviabilizar o exercício de direito assegurado pela Lei Maior.  

A jurisprudência dessa Corte de Justiça, nessa linha, tem reconhecido a inconstitucionalidade de disposições legais que limitam o desempenho da atividade sindical, como se depreende dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MUÇUM. LEI MUNICIPAL VEDANDO A PERCEPÇÃO DA REMUNERAÇÃO ENQUANTO NO EXERCÍCIO DO MANDATO CLASSISTA E RESTRINGINDO A RESPECTIVA LICENÇA. IMPOSSIBILIDADE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 1. O servidor público que desempenha mandato em órgão de fiscalização classista fica protegido contra a redução vencimental, de acordo com o princípio encartado no art. 27, II, da CE-89 e que reproduz cláusula pétrea da Constituição Federal. Desempenho do mandato que deve ser garantido, sem prejuízo algum à situação funcional e remuneratória, bem como livre de restrições, na dicção da Carta Política do Rio Grande do Sul e da CF-88. 2. Caracterizada está a inconstitucionalidade das expressões "sem remuneração" e "e por uma única vez" constantes do caput e § 2º do artigo 112 da Lei - Muçum nº 1.013/90, diante da ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, II, da CE-89. 3. Precedentes conferidos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058960386, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 21/07/2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.941/2001 DO MUNICÍPIO DE PARAÍ. ARTIGO 109, CAPUT (EXPRESSÃO "SEM REMUNERAÇÃO") E PARÁGRAFO 2º (EXPRESSÃO "POR UMA ÚNICA VEZ"). AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, E 27, INCISO II, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AOS ARTIGOS 5º, INCISO XVII, 8º E 37, INCISO VI, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional dispositivo de lei municipal que, ao assegurar ao servidor à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, veda-lhe o pagamento de remuneração e restringe o prazo de duração da licença, pois afronta o disposto no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, assim como as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental afiançado pela Carta Magna. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058021478, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 21/07/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.061/2008. MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO. COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. MANDATO CLASSISTA OU REPRESENTAÇÃO SINDICAL. AFASTAMENTO NÃO REMUNERADO. VIOLAÇÃO A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Estadual. Possibilidade. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93, e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminares rejeitadas. Lei municipal que exclui a remuneração, adicionais por tempo de serviço e prêmio assiduidade ao servidor afastado para o exercício de mandato classista. Violação ao art. 27, II, CE. Inconstitucionalidade dos artigos 86, § 3º, II, d; 94, II, d; 113 e 119, da Lei Municipal nº 3.061/2008. REJEITARAM AS PRELIMINARES E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034937896, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/08/2010)

Desse último precedente, importante trazer à colação parte do voto do eminente Relator, Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior, que bem apreciou o tema:

[...].

Do exame dos dispositivos impugnados, em atenção ao que dispõe o art. 27, inciso II, da Constituição Estadual, que assegura aos representantes dos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta, “nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;” (grifei), não se tem dúvida da violação à norma constitucional, padecendo, por isso, do vício da inconstitucionalidade. 

Isso porque, os artigos impugnados fazem previsão de que o servidor, no desempenho de mandado classista ou em licença para desempenho de mandado em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, não será remunerado no período de afastamento, nem mesmo será contado o tempo do afastamento para fins de adicional de tempo de serviço e de prêmio assiduidade, o que, para esses casos, ao meu ver, também se inserem na remuneração.

Nessa linha, evidente o prejuízo na remuneração do servidor, quando estiver no desempenho de tais atividades, violando a garantia que lhe é assegurada pela Constituição Estadual, ou seja, de que não sofram qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória.

Não se pode deixar de ressaltar que a Constituição Federal assegura a livre associação profissional ou sindical no seu art. 8º. Logo, não é dada à lei infraconstitucional estabelecer situações prejudiciais aos servidores que integram a classe profissional associada, na condição de seus representantes.

3. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade das expressões “sem remuneração”, inserida na parte final do caput do artigo 112, e “e por uma única vez”, contida na parte final do parágrafo 2º do mesmo artigo, ambos da Lei n.º 947, de 15 de setembro de 2005, do Município de Alegria, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.
Porto Alegre, 15 de abril de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CAM/TSB
� Ver Ingo Wolfgang Sarlet, Curso de Direito Constitucional, RT, 304-314.


� Ver Robert Alexy, Teoria dos Direitos Fundamentais, Malheiros, p. 196-201.


� Bodo Pieroth e Berhard Schlink, Direitos Fundamentais, Saraiva, p. 67.


� Neste sentido, Robert Alexy, Teoria dos Direitos Fundamentais, p. 199.


� Ver Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário n. 511.961, julgado em 17/06/2009.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].
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